
 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

(Lei nº 14.133/2021 e Resolução CNJ nº 468/2022) 

Contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC)  

 

Contratações de bens e serviços de Solução de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (STIC) realizadas com base na Lei nº 

14.133/2021, disciplinadas pelo Provimento CSM nº 2.724/2023 e 

pela Resolução CNJ nº 468/2022 -  Guia de Contratações de TIC no 

Poder Judiciário - guia-de-contratacoes-de-tic-do-judiciario.pdf 

(cnj.jus.br). 

 

Processo CPA nº 2025/6202 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação da empresa Serviço Federal de Processamento de Dados – 

SERPRO, por adesão, para fornecer uma plataforma de compartilhamento de 

base de dados (Cadastro Compartilhado da Receita Federal – b-Cadastros) por 

meio de uma rede blockchain permissionada, a fim de atender às necessidades 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - TJSP, por um período de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 107 da Lei n.º 

14.133/2021. 

1.2. Os serviços especializados a serem realizados pela empresa serão: 

1.2.1. Serviço de cadastro compartilhado da Receita Federal do Brasil - RFB (b-

Cadastros), especificamente os dados nacionais de pessoas físicas (CPF); 

1.2.2. Serviços de cadastro compartilhado da Receita Federal do Brasil (b-

Cadastros), especificamente os dados nacionais de pessoas jurídicas (CNPJ 

+ Simples Nacional); 

1.2.3. Serviço de implantação do acesso ao cadastro compartilhado da Receita 

Federal do Brasil (b-Cadastros). 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Inc. I, § 1º, art. 18, Lei 
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14.133/21)) 

2.1. Considerando que as atividades do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

envolvem a gestão e o cuidado de informações essenciais, como os dados de 

CPF (Cadastro de Pessoa Física), CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) 

e SN (Simples Nacional), é imprescindível garantir a integridade dessas 

informações registradas tanto no sistema judicial, especialmente o eproc, que 

está em fase de implantação, quanto no sistema administrativo, a fim de 

assegurar a eficiência no desempenho de suas funções. 

2.2. Atualmente, as informações cadastrais de CPF e CNPJ+SN fornecidas ao TJSP 

inseridas diretamente pelos próprios cidadãos. Nesse contexto, é 

fundamental implementar uma solução que permita a validação desses dados, 

garantindo o cumprimento das exigências e responsabilidades das diferentes 

áreas do Tribunal.  

2.3. As atividades que demandam dessas informações validadas são diversas e de 

extrema importância para o TJSP. Destacam-se:  

2.3.1. Reconhecimento preciso dos envolvidos: A identificação exata das 

partes em processos judiciais é essencial para a correta condução das ações 

judiciais.  

2.3.2. Verificação rigorosa das informações: Garantir a precisão dos dados 

fornecidos pelos cidadãos em processos judiciais é crucial para preservar a 

integridade dos dados e evitando possíveis erros.  

2.3.3. Prevenção de problemas: A validação dos dados de CPFs e CNPJs é 

fundamental para prevenir fraudes e evitar que informações falsas ou 

inválidas comprometam a lisura dos processos judiciais.  

2.3.4. Cumprimento das obrigações legais: Para assegurar a eficácia das 

decisões judiciais e o cumprimento das obrigações legais, é imprescindível 

contar com dados cadastrais confiáveis e atualizados.  

2.3.5. Apoio em análises judiciais: Os dados de CPF e CNPJ são ferramentas 

valiosas para os magistrados, auxiliando na tomada de decisões 

fundamentadas e justas nos processos judiciais.  

2.3.6. Conformidade com a lei: A validação dos dados cadastrais assegura que 

todas as transações judiciais estejam em conformidade com as leis e 

regulamentos em vigor, garantindo a legalidade dos procedimentos.  

 

2.4. Foram levantadas algumas possibilidades para atendimento das necessidades 

do TJSP: 



 

 

2.4.1. Solução 1 – Cadastro manual dos dados sem a validação: 

2.4.1.1. A alternativa de manter o cadastro manual das partes sem 

validação é considerada inviável devido a diversos fatores, entre os 

quais se destaca a impossibilidade de garantir a integridade e a 

veracidade das informações cadastradas. Além disso, essa 

abordagem envolve o risco significativo de duplicidades cadastrais, 

uma vez que não há mecanismos adequados para validar a precisão 

dos dados inseridos no sistema, comprometendo, assim, a 

confiabilidade e a consistência das informações registradas. 

 

2.4.2. Solução 2 – b-Cadastros: 

2.4.2.1. A contratação do b-Cadastro pelo TJSP oferece diversas 

vantagens significativas. Primeiramente, a solução permite a 

validação dos dados por meio de um cadastro único nacional, 

garantindo maior confiabilidade e precisão nas informações 

cadastradas, o que contribui para a integridade dos processos 

judiciais e administrativos. Além disso, o sistema proporciona 

atualização automática das informações, o que assegura que os 

dados estejam sempre atualizados, eliminando a possibilidade de 

informações desatualizadas impactarem as operações do Tribunal. 

Outro benefício importante é a maior agilidade no preenchimento 

das informações cadastrais das partes, uma vez que o sistema 

automatiza o processo, reduzindo o tempo necessário para a coleta 

e a validação dos dados, o que resulta em uma tramitação mais 

eficiente. A solução também está adequada à LGPD (Lei Geral de 

Proteção de Dados), garantindo a proteção e a privacidade dos 

dados pessoais, conforme exigido pela legislação vigente. Além 

disso, a tecnologia implementada pelo b-Cadastro assegura a 

impossibilidade de cadastros duplicados, utilizando mecanismos de 

validação que evitam erros administrativos e melhoram a eficiência 

do sistema. Assim, demonstram-se os benefícios significativos com 

a implantação do b-Cadastros nesta Corte Paulista. 

2.5. O cadastro compartilhado da Receita Federal, b-Cadastros, é uma iniciativa da 

Receita Federal do Brasil – RFB, em parceria com a SERPRO, com o objetivo de 

oferecer uma plataforma de compartilhamento de bases de dados por meio 

de uma rede blockchain permissionada, de propósito geral, baseada em 

Hyperledger Fabric. 

2.6. Dessa forma, a contratação de um serviço especializado em validação de 



 

 

dados cadastrais, b-Cadastros, é essencial para garantir a integridade e a 

eficiência das atividades do TJSP. Considerando que essa solução é única e 

atende especificamente às necessidades deste Tribunal, a contratação por 

dispensa, nos termos do art. 75, caput, IX, se torna necessária, uma vez que 

não existe outra alternativa capaz de atender de forma adequada e eficaz às 

demandas descritas. Essa contratação possibilitará a implantação de uma 

plataforma que manterá as informações cadastrais sincronizadas e 

atualizadas, em conformidade com a Receita Federal, proporcionando um 

ambiente judicial mais seguro e confiável para todos os envolvidos. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA (art. 75, IX, Lei 14.133/21) 

3.1. A Receita Federal do Brasil permite o compartilhamento de dados constantes 

em banco de dados, que não estejam sob sigilo fiscal, com outros órgãos e 

entes da Administração Federal e outros Poderes da União, conforme 

estabelecido nos arts. 1º e 2º da Portaria RFB n.° 34, de 14 de maio de 2021 

(ANEXO I). 

3.2. Para que ocorra o compartilhamento de dados, é necessário celebrar um 

Convênio com a RFB, a fim de obter a autorização do fornecimento das 

informações. Contudo, a disponibilização desses dados é realizada por meio 

da empresa SERPRO, conforme dispõe o art. 4º da mencionada Portaria. 

Embora esses dados não estarem sob sigilo fiscal, eles podem ser 

considerados sensíveis e protegidos por sigilo de outras natureza, não sendo 

previstos para comercialização por outras empresas.  

3.3. Informamos que está em tramitação no Processo Administrativo do TJSP n.º 

2024/166422 a celebração do Convênio com a Receita Federal, que visa 

estabeler as condições necessárias para o intercâmbio de informações de 

interesse recíproco entre as partes. 

3.4. Em relação à disponibilização dos dados, esclarecemos que a SERPRO é uma 

empresa pública vinculada ao Ministério da Fazenda – MF, com o objetivo de 

prestar serviços em Tecnologia da Informação e Comunicações para o setor 

público. 

3.5. Diante do exposto, constatou-se que o compartilhamento de base de dados 

(Cadastro Compartilhado da Receita Federal – b-Cadastros) por meio de uma 

rede blockchain permissionada da empresa SERPRO, é a única solução que 

atende às necessidades descritas neste estudo. Assim, propõe-se que a 

contratação seja realizada por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, 

caput, inciso IX, da Lei n.º 14.133/2021, em razão tratar-se de serviços 

prestados por entidade vinculada a Administração Pública e criada para fim 



 

 

específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL (Inc. II, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

4.1. A contratação compõe o Plano de Contratações Anual de 2025 item n.º 1112.  

5. ESTRATÉGIA DAS CONTRATAÇÕES – Capítulo II da Resolução CNJ nº 468/2022 

5.1. Esta demanda está alinhada aos objetivos estratégicos traçados no Plano 

Estratégico de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (PETJ 2021/2026) e metas definidas no Plano Diretor de Tecnologia 

da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (PDTI 2021-

2026), conforme apresentado a seguir. 

5.1.1. Objetivo Estratégico: 

5.1.1.1. Objetivo 7 – PETJ – Aprimorar a integração dos sistemas com 

entidades públicas e privadas. 

5.1.2. Meta da STI:  

5.1.2.1. Meta 7.2 (PETJ) – Manter e aprimorar as interfaces de 

integração dos sistemas judiciais de 1º e 2º graus com as entidades 

públicas e privadas. 

5.1.3. Ação estratégica da STI: 

5.1.3.1. OE 7.2.1 – Implementar as interfaces de integração dos sistemas 

judiciais de 1º grau com as entidades públicas. 

6. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (Parágrafo único, art. 11, Lei 14.133/21)) 

6.1. Esta demanda está alinhada aos objetivos estratégicos traçados no Plano 

Estratégico de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (PETJ 2021/2026) e metas definidas no Plano Diretor de Tecnologia 

da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (PDTI 2021-

2026), conforme apresentado a seguir. 

6.1.1. Meta 7.2 (PETJ) – Manter e aprimorar as interfaces de integração dos 

sistemas judiciais de 1º e 2º graus com as entidades públicas e privadas. 

 



 

 

7. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO (§ 5º, art. 12, Provimento CSM nº 

2.724/2023) 

7.1. Não há, para este objeto a ser contratado, o Catálogo Eletrônico de 

Padronização elaborado e disponibilizado no Portal da Administração. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Inc. III, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

8.1. Requisitos Funcionais: 

8.1.1. O serviço deve estar disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, 

devendo a CONTRATADA comunicar com 48 horas de antecedência quanto 

houver necessidade de parada para manutenção programada. 

8.1.2. Possibilitar a atualização dos dados de CNPJ e CPF nos sistemas do TJSP 

quando for necessário. 

8.1.3. A CONTRATADA deve prover relatórios de utilização e de atendimento 

ao acordo de nível de serviço, a fim de verificar a qualidade do serviço 

fornecido. 

8.1.4. Para réplica e consulta devem ser fornecidas, no mínimo, as seguintes 

informações: 

8.1.4.1. Base de dados CPF – Cadastro de Pessoas Físicas, incluindo, no 

mínimo: 

8.1.4.1.1. Dados Básicos:  

8.1.4.1.1.1. Número de Inscrição; 

8.1.4.1.1.2. Nome; 

8.1.4.1.1.3. Nome da Mãe; 

8.1.4.1.1.4. Situação Cadastral; 

8.1.4.1.1.5. Data de Nascimento; 

8.1.4.1.1.6. Data de Inscrição do CPF (se houver); 

8.1.4.1.1.7. Data da Última Operação de Atualização; 

8.1.4.1.1.8. Gênero; 

8.1.4.1.1.9. Ano do Óbito; 

8.1.4.1.1.10. Indicativo de Estrangeiro; 

8.1.4.1.1.11. Naturalidade (Município/UF); 

8.1.4.1.1.12. Nacionalidade; 



 

 

8.1.4.1.1.13. Indicativo de Residente no Exterior (Regra de 

Tributação); 

8.1.4.1.1.14. Código do País, caso seja residente no exterior; 

8.1.4.1.1.15. Nome do País, caso seja residente no exterior; 

8.1.4.1.1.16. Nome Social; 

8.1.4.1.1.17. Data da Situação Cadastral; 

8.1.4.1.2. Localização: 

8.1.4.1.2.1. Tipo/Nome Logradouro; 

8.1.4.1.2.2. Número da Habitação; 

8.1.4.1.2.3. Complemento; 

8.1.4.1.2.4. Bairro; 

8.1.4.1.2.5. Município; 

8.1.4.1.2.6. UF; 

8.1.4.1.2.7. CEP; 

8.1.4.1.2.8. Unidade Administrativa; 

8.1.4.1.3. Ocupação: 

8.1.4.1.3.1. Ocupação Principal; 

8.1.4.1.3.2. Natureza da Ocupação; 

8.1.4.1.3.3. Exercício a que se referem a natureza da 

ocupação e código da ocupação principal; 

8.1.4.1.4. Contatos: 

8.1.4.1.4.1. Telefone; 

8.1.4.1.4.2. E-mail; 

8.1.4.1.4.3. DDI (DDD) Nº telefone. 

 

8.1.4.2. Base de dados CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, 

contemplando, no mínimo: 

8.1.4.2.1. Dados Cadastrais - CNPJ: 

8.1.4.2.1.1. Número de Inscrição; 

8.1.4.2.1.2. Indicador de matriz/filial; 

8.1.4.2.1.3. Nome Empresarial; 



 

 

8.1.4.2.1.4. Nome de Fantasia; 

8.1.4.2.1.5. Situação Cadastral; 

8.1.4.2.1.6. Data da Situação Cadastral; 

8.1.4.2.1.7. Cidade no Exterior, Código e Nome do País, caso 

o estabelecimento seja domiciliado no exterior; 

8.1.4.2.1.8. Natureza Jurídica; 

8.1.4.2.1.9. Data de Abertura; 

8.1.4.2.1.10. CNAE Principal; 

8.1.4.2.1.11. CNAE Secundários; 

8.1.4.2.1.12. Endereço; 

8.1.4.2.1.13. Telefone; 

8.1.4.2.1.14. E-mail; 

8.1.4.2.1.15. CPF e Nome do Responsável; 

8.1.4.2.1.16. Capital Social da Empresa; 

8.1.4.2.1.17. Quadro Societário, composto por até 300 

ocorrências; 

8.1.4.2.1.18. Dados do Contador; 

8.1.4.2.1.19. Porte do Estabelecimento; 

8.1.4.2.1.20. Opção Simples Nacional; 

8.1.4.2.1.21. Sucedidas; e 

8.1.4.2.1.22. Sucessoras. 

8.1.4.2.2. Dados Cadastrais – SN: 

8.1.4.2.2.1. Número do CNPJ; 

8.1.4.2.2.2. Data início da opção; 

8.1.4.2.2.3. Data fim da opção; 

8.1.4.2.2.4. Data início MEI; 

8.1.4.2.2.5. Data fim MEI; 

8.1.4.2.2.6. Ocupação Principal; 

8.1.4.2.2.7. Ocupações Secundárias. 

 



 

 

8.1.5. A única assinatura da contratação do CNPJ contemplará duas bases: 

CNPJ e SN Básico (Simples Nacional). A base do SN Básico não será 

comercializada separadamente. 

 

8.2. Requisitos técnicos para CONTRATANTE: 

8.2.1. Requisitos de Infraestrutura: 

8.2.1.1. Servidor físico ou virtual com as seguintes configurações 

mínimas: 

8.2.1.2. 4 (v) CPUs; 

8.2.1.3. 8 GB de RAM; 

8.2.1.4. 1 TB de Disco Rígido, preferencialmente SSD (no caso de 

contratação de todas as bases de dados); 

8.2.1.5. Sistema operancional Almalinux 9, Rocky Linux 9 e RedHat 

Enterprise Linux 9. 

8.2.2. Requisitos de Rede: 

8.2.2.1. Conectividade à Internet com banda disponível para o peer de 

pelo menos 10 Mbps para recepção das atualizações diárias das 

bases via blockchain; 

8.2.2.2. DNS registrado e IP público fixo para o peer; 

8.2.2.3. Acesso liberado do peer aos endereços Internet; 

8.2.2.4. Certificado de TLS ICPBrasil emitido para o peer. 

8.2.3. Autorização de uso da base de dados do b-Cadastros: 

8.2.3.1. Obter autorização prévia da RFB para utilização das bases de 

dados de CNPJ e CPF do b-Cadastros. 

8.2.4. Disponibilidade do ambiente: 

8.2.4.1. O ambiente fica disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana. 

8.2.4.2. Em caso de manutenção preventiva, é utilizado o período de 

1:00 as 5:00 horas. As manutenções poderão ocorrer em horário 

comercial, para as situações emergenciais, as quais deverão ser 

comunicadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 

horas. 

 

8.3. Requisito para Contratação: 



 

 

8.3.1. A contratação é feita por um termo de adesão (contrato) padrão 

utilizado nacionalmente pelo SERPRO. 

 

8.4. Do Sigilo e da Segurança das Informações: 

8.4.1. O CONTRATANTE e o CONTRATADO se comprometem a manter sob 

estrita confidencialidade toda e qualquer informação trocada entre si em 

relação à presente prestação de serviços, bem como toda e qualquer 

informação ou documento dela derivado, sem prejuízo de qualquer outra 

proteção assegurada o CONTRATANTE e o CONTRATADO pelo 

ordenamento jurídico. 

8.4.2. Sobre a confidencialidade e a não divulgação de informações, fica 

estabelecido que: 

8.4.2.1. Todas as informações e os conhecimentos aportados pelo 

CONTRATANTE e o CONTRATADO para a execução do objeto deste 

contrato são tratadas como confidenciais, assim como todos os seus 

resultados. 

8.4.2.2. A confidencialidade implica a obrigação de não divulgar ou 

repassar informações e conhecimentos a terceiros não envolvidos 

nesta relação contratual, sem autorização expressa, por escrito, dos 

seus detentores. 

8.4.2.3. Não são tratadas como conhecimentos e informações 

confidenciais as informações que forem comprovadamente 

conhecidas por outra fonte, de forma legal e legítima, 

independentemente da iniciativa do CONTRATANTE e do 

CONTRATADO no contexto desta contratação. 

8.4.2.4. Qualquer exceção à confidencialidade só será possível caso 

prevista nesta contratação ou com a anuência prévia e por escrito 

do CONTRATANTE e do CONTRATADO em disponibilizar a terceiros 

determinada informação. O CONTRATANTE e o CONTRATADO 

concordam com a disponibilização de informações confidenciais a 

terceiros nos casos em que tal disponibilização se mostre necessária 

para o cumprimento de exigências legais. 

8.4.2.5. Para os fins da presente contratação, a expressão “Informação 

Confidencial” significa toda e qualquer informação revelada, 

fornecida ou comunicada (seja por escrito, de forma eletrônica ou 

por qualquer outra forma) pelo CONTRATANTE e o CONTRATADO 

entre si, seus representantes legais, administradores, diretores, 



 

 

sócios, empregados, consultores ou contratados (em conjunto, 

doravante designados “REPRESENTANTES”) no âmbito desta 

contratação. 

8.4.2.6. Todas as anotações, análises, compilações, estudos e quaisquer 

outros documentos elaborados pelo CONTRATANTE e o 

CONTRATADO ou por seus REPRESENTANTES com base nas 

informações descritas no item anterior serão também considerados 

“Informação Confidencial” para os fins do presente contrato. 

8.4.3. A informação que vier a ser revelada, fornecida ou comunicada 

verbalmente entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO deverá integrar ata 

lavrada por qualquer dos seus representantes para que possa constituir 

objeto mensurável e dotado de rastreabilidade para efeito da 

confidencialidade ora pactuada. 

8.4.4. O descumprimento desta cláusula pelo CONTRATANTE e o 

CONTRATADO poderá ensejar a responsabilização de quem lhe der causa, 

nos termos da lei, inclusive em relação aos eventuais danos causados à 

parte contrária ou a terceiros. 

8.4.4.1. Sem prejuízo de eventuais sanções aplicáveis nas esferas cível e 

administrativa, a conduta que represente violação a essa cláusula 

pode vir a ser enquadrada no crime de concorrência desleal previsto 

no art. 195, inc. XI, da Lei nº 9.279/1996. 

8.4.4.2. O dever de confidencialidade estabelecido nesse contrato inclui 

a necessidade de observância da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD). 

8.4.5. A responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE e ao 

CONTRATADO ou a terceiros por eventual vazamento de dados ou outro 

tratamento de dados inadequado ou ilícito, será direcionada a quem 

comprovadamente tenha dado causa, por sua ação, omissão, ou sob sua 

responsabilidade. 

8.4.6. O SERPRO não será responsabilizado por quaisquer prejuízos causados 

por eventuais erros, fraudes ou má qualidade dos dados compartilhados, 

bem como pelo uso indevido por terceiros das ferramentas que compõem 

a solução. 

 

8.5. Requisitos Legais: 

8.5.1. Para garantir a conformidade legal de seu processo de contratação é 

imprescindível. Assim, este processo deve seguir rigorosamente as 



 

 

diretrizes e normati vas estabelecidas por: 

8.5.1.1. Constituição Federal: A base jurídica fundamental do Brasil, 

orientando todos osprocedimentos e processos legais. 

8.5.1.2. Lei nº 14.133/2021: Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, estabelece os procedimentos para licitações e 

contratações públicas. 

8.5.1.3. Portaria RFB nº 34 de 14/05/2021: Dispõe sobre o 

compartilhamento de dados não protegidos por sigilo fiscal com 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional e dos demais Poderes da União. 

8.5.1.4. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - Lei nº 13.709 

de 14 de agosto de 2018: Regulamenta o tratamento de dados 

pessoais, assegurando a privacidade e proteção dos dados. 

 

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21) 

9.1. O recebimento do objeto contratado (ateste do documento fiscal) se dará nos 

termos do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021 e do Capítulo XI do Provimento 

2.724/2023 da Egrégio Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.  

9.1.1. Quando da conclusão, caso os produtos/serviços não sejam 

entregues/executados a contento, não serão eles aceitos. A par disso, a 

Contratada deverá providenciar a sua regularização imediatamente após o 

recebimento da comunicação, sem prejuízo da incidência das sanções 

administrativas aplicáveis.  

9.1.2. O recebimento do objeto contratado (ateste do documento fiscal), para 

efeito de pagamento será efetuado com base no objeto do contrato e nos 

serviços efetivamente prestados, cuja avaliação levará em conta aspectos 

qualitativos e quantitativos dos serviços.  

9.1.3. Para efeito do disposto no item anterior, o responsável pela fiscalização 

deverá levar em consideração, além dos preços contratados, os seguintes 

aspectos:   

9.1.3.1. A presteza no atendimento das solicitações da administração;   

9.1.3.2. O cumprimento das obrigações e rotinas estabelecidas no 

contrato;   



 

 

9.1.3.3. O cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

tributárias.   

9.1.4. O prazo para o recebimento do objeto contratado será de:  

9.1.4.1. Em relação ao recebimento provisório, de até 15 (quinze) dias, 

contados do término dos serviços.  

9.1.4.2. Em relação ao recebimento definitivamente, de até 15 (quinze) 

dias, após o decurso do prazo de observação ou vistoria, o qual não 

poderá ser superior a 90 (noventa) dias, computando-se o prazo do 

recebimento provisório ou da diligencia técnica, se necessário.  

9.2. Quando do recebimento do objeto (ateste da Nota Fiscal/Fatura), caso os 

serviços não sejam executados a contento, não serão eles recebidos, a par 

disso, a CONTRATADA deverá providenciar a sua regularização imediatamente 

após o recebimento da comunicação oficial do CONTRATANTE, sem prejuízo 

da incidência das sanções previstas nesta contratação e na legislação 

pertinente.   

9.3. Na hipótese de ocorrência do previsto no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da 

Lei nº 14.133/2021, em sua redação atual, a Contratada deverá, 

primeiramente, observar os prazos de execução que foram pactuados, 

enquanto for apreciado o pedido de restabelecimento de equilíbrio 

econômico-financeiro, sob pena de incorrer em inadimplência, com a 

consequente aplicação das penalidades legais e as previstas nesta 

contratação.    

10. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21) 

10.1. Das condições de execução 

10.1.1. As atividades a serem executadas nas etapas no decorrer de 12 meses, 

conforme cronograma físico-financeiro serão: 

10.1.1.1. Implantação do sistema; 

10.1.1.2. Cadastro compartilhado da Receita Federal do Brasil (b-

Cadastros), especificamente os dados nacionais de pessoas físicas – 

CPF; 

10.1.1.3. Cadastro compartilhado da Receita Federal do Brasil (b-

Cadastros), especificamente os dados nacionais de pessoas jurídicas 

– CNPJ + SN; 

10.2. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, após o ateste definitivo 

da Nota Fiscal/Fatura. 



 

 

 

11. GARANTIAS (art. 96, Lei 14.133/21 – art. 18, Resolução CNJ 468/2022) 

11.1. A presente contratação visa a execução de serviços de natureza 

especializada, cuja complexidade e especificidade não demandam exigência de 

garantias, pelos motivos expostos abaixo: 

11.1.1. Risco Mínimo: A análise de risco do contrato indica um risco mínimo de 

inadimplemento por parte do contratado, uma vez que a empresa a ser 

contratada possui histórico comprovado de cumprimento de obrigações 

contratuais em contratos similares, sem quaisquer registros de 

descumprimento ou sanções administrativas. 

11.1.2. Natureza do Serviço: Os serviços contratados não envolvem materiais, 

equipamentos e mão-de-obra com dedicação exclusiva, o que reduz 

significativamente a necessidade de garantia para assegurar a execução do 

contrato. 

11.1.3. Eficiência Administrativa: A dispensa da exigência de garantia neste 

caso específico visa promover maior eficiência administrativa, reduzindo 

custos e burocracia tanto para a administração quanto para o contratado, 

acelerando o processo de contratação e execução dos serviços. 

12. REGIME DA CONTRATAÇÃO (inc. VII,  art. 18, Lei 14.133/21) 

12.1. O regime de contratação será de empreita por preço global, envolvendo 

uma implantação e mensalidade para a utilização dos serviços de consultas as 

bases de dados do b-Cadastros.  

13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO e MODO DE DISPUTA 

(inc. VIII, art. 18, Lei 14.133/21) 

13.1. A contratação será por dispensa de licitação, com fundamento no art. 

75, caput, inciso IX, da Lei 14.133/2021, tendo em vista que o Serviço Federal 

de Processamento de Dados (SERPRO) é é uma empresa pública vinculada ao 

Ministério da Fazenda – MF, com o objetivo de prestar serviços em Tecnologia 

da Informação e Comunicações para o setor público. 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Inc. IX, art. 18, Lei 14.133/2021) 

14.1. Não se aplica, em razão da contratação ser por dispensa de licitação. 



 

 

15. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO (Atividade 2, Artefato III – ETP, Guia CNJ 

versão 4.0) 

15.1. A STI possui o Painel de BI que gerencia os Contratos a Vencer. 

16. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Inc. IV, § 1º, art. 18, Lei 

14.133/21) 

16.1. A solução é composta pelas seguintes quantidades: 

 

SERVIÇO  QTDE  UNIDADE 
QUANTIDADE PARA 12 
MESES (VIGÊNCIA DO 

CONTRATO)  

Implantação – Cadastro 
Compartilhado da Receita Federal – 

por peer contratado 

1 Por implantação 1 

Cadastro Compartilhado da Receita 
Federal – CPF 

1  Assinatura/Mensal 12 

Cadastro Compartilhado da Receita 
Federal - CNPJ+SN  

1 Assinatura/Mensal 12 

 

16.2. Para determinar a quantidade a ser contratada, foram realizados 

levantamentos das contratações do b-Cadastros de outros Tribunais de Justiça 

e entes públicos, o que nos possibilitou a definição do montante adequado e 

alinhado às necessidades específicas deste E. Tribunal. 

17. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA (Inc. V, § 

1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

17.1. Foram levantadas algumas possibilidades para atendimento das 

necessidades do TJSP: 

17.1.1. Solução 1 – Cadastro manual dos dados sem a validação: 

17.1.1.1. A alternativa de manter o cadastro manual das partes sem 

validação é considerada inviável devido a diversos fatores, entre os 

quais se destaca a impossibilidade de garantir a integridade e a 

veracidade das informações cadastradas. Além disso, essa 

abordagem envolve o risco significativo de duplicidades cadastrais, 

uma vez que não há mecanismos adequados para validar a precisão 

dos dados inseridos no sistema, comprometendo, assim, a 

confiabilidade e a consistência das informações registradas. 



 

 

 

17.1.2. Solução 2 – b-Cadastros: 

17.1.2.1. A contratação do b-Cadastro pelo TJSP oferece diversas 

vantagens significativas. Primeiramente, a solução permite a 

validação dos dados por meio de um cadastro único nacional, 

garantindo maior confiabilidade e precisão nas informações 

cadastradas, o que contribui para a integridade dos processos 

judiciais e administrativos. Além disso, o sistema proporciona 

atualização automática das informações, o que assegura que os 

dados estejam sempre atualizados, eliminando a possibilidade de 

informações desatualizadas impactarem as operações do Tribunal. 

Outro benefício importante é a maior agilidade no preenchimento 

das informações cadastrais das partes, uma vez que o sistema 

automatiza o processo, reduzindo o tempo necessário para a coleta 

e a validação dos dados, o que resulta em uma tramitação mais 

eficiente. A solução também está adequada à LGPD (Lei Geral de 

Proteção de Dados), garantindo a proteção e a privacidade dos 

dados pessoais, conforme exigido pela legislação vigente. Além 

disso, a tecnologia implementada pelo b-Cadastro assegura a 

impossibilidade de cadastros duplicados, utilizando mecanismos de 

validação que evitam erros administrativos e melhoram a eficiência 

do sistema. Assim, demonstram-se os benefícios significativos com 

a implantação do b-Cadastros nesta Corte Paulista. 

17.2. Assim, a Solução 2, proposta no item 17.1.2, é a única viável para 

atender às necessidades atuais, conforme exposto. 

17.3. Comparação das soluções identificadas: 

 

Requisito Solução Sim Não Não se aplica 

A Solução encontra-se 
implantada em outro órgão ou 

entidade da Administração 
Pública? 

1   X   

2 X     

A Solução está disponível no 
Portal do Software Público 

Brasileiro? 

1     X 

2   X   

A Solução é um software livre ou 
software público? 

1     X 

2   X   



 

 

A Solução é aderente às políticas, 
premissas e especificações 

técnicas definidas pelos Padrões 
de governo e-PING, e-MAG, e-

PWG? 

1    X 

2    X 

A Solução é aderente às 
regulamentações da ICP-Brasil? 
(quando houver necessidade de 

certificação digital) 

1     X 

2 X     

A Solução é aderente às 
orientações, premissas e 
especificações técnicas e 
funcionais do Modelo de 
Requisitos para Sistemas 

Informatizados de Gestão de 
Processos e Documentos do 

Judiciário - MoReq-Jus? 

1     X 

2     X 

 

18. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Inc. VI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21) 

18.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em 

consulta ao site b-Cadastros | Loja SERPRO, conforme detalhado a seguir: 

 

 

 

https://loja.serpro.gov.br/b-cadastros


 

 

 

 

18.2. Considerando os valores disponibilizados, estima-se que o custo total 

no primeiro ano de contratação seja o valor de R$ 10.962,30 para implantação 

e de R$ 34.202,40 para assinatura dos dois banco de dados, cujo custo total 

será de R$ 45.164,70: 

 

B-CADASTROS 

Grupo 
Produtivo 

Item Faturável 
Unidade de 

Medida 
Valor 

Primeiro Ano de 
Contratação 

Serviço de 
Informação 

Assinatura - CPF - 
Cadastro 
Compartilhado da 
Receita Federal 

Assinatura 
Mensal 

R$ 1.425,10 R$ 17.101,20 

Serviço de 
Informação 

Assinatura - CNPJ + 
SN - Cadastro 
Compartilhado da 
Receita Federal 

Assinatura 
Mensal 

R$ 1.425,10 R$ 17.101,20 

Serviço de 
Informação 

Implantação - 
Cadastro 
Compartilhado da 
Receita Federal - Por 
peer contratado 

Implantação  R$ 10.962,30 R$ 10.962,30 

TOTAL R$ 45.164,70 

 

 



 

 

19. JUSTIFICATIVA DE PREÇOS  

19.1. Para justificar os preços estabelecidos nesta contratação, destaca-se 

que não é possível realizar comparação com outras contratações, uma vez que 

os valores praticados pelo SERPRO em contratações públicas são os mesmos 

aplicados a todos os seus clientes. 

19.1.1. Podemos observar os seguintes dados:  

 

B-CADASTROS 

Grupo 
Produtivo 

Item Faturável 
Unidade de 

Medida 
Valor 

Serviço de 
Informação 

Assinatura - CPF - 
Cadastro 
Compartilhado da 
Receita Federal 

Assinatura 
mensal 

R$ 1.425,10 

Serviço de 
Informação 

Assinatura - CNPJ + SN 
- Cadastro 
Compartilhado da 
Receita Federal 

Assinatura 
mensal 

R$ 1.425,10 

Serviço de 
Informação 

Implantação - Cadastro 
Compartilhado da 
Receita Federal - Por 
peer contratado 

Implantação  R$ 10.962,30 

 

19.2. É importante esclarecer que a assinatura de CNPJ abrange ambas as 

bases de dados do CNPJ e do SN básico. 

19.3. A análise detalhada dos valores apresentados permite concluir que esta 

contratação é essencial para garantir a integridade e a eficiência das 

atividades do TJSP, uma vez que proporciona a otimização das operações, com 

benefícios significativos em termos de custos e resultados. 

 

20. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Inc. VII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

20.1. O Cadastro Compartilhado da Receita Federal - b-Cadastros é uma 

iniciativa da Receita Federal do Brasil (RFB) em parceria com o SERPRO para 

prover uma plataforma de compartilhamento de bases de dados por meio de 

uma rede blockchain permissionada de propósito geral baseada em 

Hyperledger Fabric.  



 

 

20.2. Inicialmente, a rede objetiva o compartilhamento de informações 

cadastrais das seguintes bases de dados:  

20.2.1. CPF - CADASTRO DE PESSOA FÍSICA 

20.2.2. CNPJ - CADASTRO DE PESSOA JURÍDICA 

20.2.3. SN – SIMPLES NACIONAL 

 

20.3. Além disso, com a solução é possível acessar os dados, em larga escala, 

pagando-se em forma de assinatura mensal, e não por quantidade de acessos. 

20.4. Ao entrar na rede, o CONTRATANTE recebe uma carga inicial da base 

CONTRATADA e dados incrementais diários são extraídos das bases de dados 

originais da Receita Federal, mantidas pelo SERPRO e gravados em cada canal 

na rede Cadastro Compartilhado da Receita Federal, onde cada canal 

representa uma base de dados.  

21. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Inc. VIII, § 

1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

21.1. Trata-se de uma contratação realizada por dispensa de licitação, 

conforme as disposições legais pertinentes. Nesse contexto, não será possível 

o parcelamento, uma vez que a natureza do serviço exige a contratação 

integral e específica, não sendo viável fracioná-lo sem comprometer a 

eficiência e a execução plena do objeto contratado.  

22. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Inc. IX, § 1º, art. 18, Lei 

14.133/2021) 

22.1. Podem-se listar os seguintes resultados que se espera alcançar:  

22.1.1. Imutabilidade dos dados por meio do uso de tecnologia blockchain;  

22.1.2. Possibilidade de rastreamento dos dados;  

22.1.3. Manutenção da base de dados cadastrais sincronizada e atualizada; 

22.1.4. Permitir a verificação e eventuais correções de informações no 

momento do cadastro dessas; 

22.1.5. Evita a duplicidade no cadastro de informações; 

22.1.6. Aprimoramento da segurança da informação dos dados cadastrais. 



 

 

23. PLANO DE SUSTENTAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL (Artefato VI, atividade 10, 

Guia CNJ versão 4.0) 

23.1. Recursos Materiais e Humanos necessários: 

23.1.1. Para esta contratação não existe a necessidade de aquisição de recursos 

materiais adicionais.  

23.1.2. Os servidores responsáveis pela contratação deverão cumprir 

integralmente o disposto no Provimento CSM n° 2.724/2023, que 

estabelece normas regulamentadoras que deverão ser observadas nas 

licitações e contratos administrativos celebrados sob o regime da Lei nº 

14.133/2021 (e suas alterações). 

23.2. Descontinuidade do Fornecimento: 

23.2.1. Em caso de descontinuidade da prestação dos serviços objeto desta 

contratação durante a vigência do instrumento, poder-se-á aplicar as 

cláusulas contratuais estipuladas para este caso.   

23.2.2. Nesta hipótese, a equipe técnica do TJSP deverá apoiar as áreas 

demandantes que assumirão os serviços prestados pela contratada, até 

que se conclua a documentação para contratação de outra empresa.  

 

23.3. Transição Contratual e encerramento do contrato: 

23.3.1. Considerando que o objeto desta contratação se presta a possibilitar, 

por parte do E. Corte, a integridade dos dados de CPF, CNPJ e SN registradas 

tanto no sistema judicial, especialmente o eproc, que está em fase de 

implantação, quanto no sistema administrativo, a fim de assegurar a 

eficiência no desempenho de suas funções, em face do disposto no 

Provimento CSM nº 2.724/2023 desta E. Corte, devendo ser observadas as 

ações que seguem: 

23.3.1.1. Entrega de versões finais dos acessos aos bandos de dados desta 

contratação: os acessos aos bancos de dados deverão ser entregues, 

preferencialmente, até a data de encerramento do Contrato. Para 

os casos em que não for possível cumprimento prazo, desde que 

justificados, deverá ser lavrado termo aditivo indicando a nova data 

de entrega;  

23.3.1.2. Transferência final de conhecimentos sobre a execução e a 

manutenção da Solução de Tecnologia da Informação e 

Comunicação: deverá ser formada equipe própria, a critério do 

Gestor do contrato, para transferência final de conhecimentos da 



 

 

CONTRATADA para o CONTRATANTE;  

23.3.1.3. Devolução de recursos materiais: não se aplica, uma vez que não 

há cessão de materiais;  

23.3.1.4. Revogação dos perfis de acesso: após ser lavrado o termo de 

encerramento, o Gestor do contrato solicitará a revogação dos perfis 

de acesso, se o caso;  

23.3.1.5. Eliminação de caixas postais: após ser lavrado o termo de 

encerramento, o Gestor do contrato solicitará a eliminação de caixas 

de e-mail, se o caso.  

 

23.4. Estratégia de Independência Tecnológica: 

23.4.1. Forma de transferência de conhecimento nos casos desta contratação: 

23.4.1.1. A CONTRATADA deverá, em conjunto com os gestores do 

contrato ou quem ele indicar, elaborar,   fornecer   e   manter  

atualizado  manuais téecnicos a serem disponibilizados ao 

CONTRATANTE. 

24. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CONTRATAÇÃO (Inc. X, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

24.1. Primeiramente, é necessária a celebração de  convênio com a Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil para se obter a autorização de 

compartilhamento de dados, uma vez que os dados de empresas e cidadãos 

são sigilosos e estão protegidos por lei.  

24.2. Após a autorização da Receita Federal e ara efetiva contratação do 

objeto, o SERPRO informa que o TJSP precisa implantar em sua infraestrutura 

um servidor, denominado peer, que integrará a rede blockchain e receberá os 

dados das bases autorizadas. O SERPRO disponibiliza uma automação para o 

provisionamento do peer, porém, para que isso seja viável, é imprescindível 

que todos os requisitos abaixo sejam atendidos: 

24.2.1. Requisitos de segurança: 

24.2.1.1. O servidor que hospeda o peer deve estar protegido por 

firewalls, DMZs, IPS/IDS, conforme as políticas de segurança da rede 

do TJSP e não deve estar acessível pela Internet. 

24.2.1.1.1. O peer do TJSP armazena dados sensíveis e deve ser 

protegido por políticas de segurança e com acesso restrito. 

Embora o peer tenha IP público roteável pela Internet, não 



 

 

deve estar acessível para receber conexões que não sejam da 

intranet do TJSP, por isso a necessidade de estar protegido 

contra acessos externos. 

24.2.1.2. O peer deve estar bem protegido de acessos oriundos da 

Internet, devendo ser permitidas apenas conexões de saída. 

Equipamentos de segurança, como firewalls devem ser configurados 

para permitir apenas conexões de saída do peer para a Internet 

(nunca conexões de entrada). 

24.2.1.3. Durante a instalação e em procedimentos de atualização o peer 

acessa alguns endereços públicos para obtenção de pacotes, 

dependências e imagens Docker. Como esses endereços são 

associados a faixas de IPs dinâmicas, recomendamos que sejam 

filtrados apenas no caso do uso de filtro de conteúdo. Caso haja 

apenas utilização de firewall, recomendamos que o acesso seja 

liberado para toda a Internet pela porta 443 (apenas saída). 

24.2.1.4. Já durante todo o período de funcionamento do peer é 

necessário que ele tenha acesso permanente aos endereços a 

seguir, relativos aos serviços do b-Cadastros no SERPRO. Como são 

ranges de IPs, esses endereços devem ser configurados de maneira 

fixa nos firewalls existentes. Após finalizada a instalação os acessos 

à Internet podem ser bloqueados, mas os endereços a seguir devem 

permanecer liberados. 

24.2.2. Requisitos de rede: 

24.2.2.1. Endereço IP válido para o peer; 

24.2.2.2. Endereço DNS (FQDN) registrado para o IP válido do peer; 

24.2.2.3. Saída para a Internet, com taxa de download mínima de 10 Mbps 

para recepção dos dados da rede blockchain. 

24.2.3. Certificado digital do peer: 

24.2.3.1. O peer precisa de um certificado digital de SSL/TLS válido, 

emitido por uma AC subordinada à ICP-Brasil, com as seguintes 

especificações: 

24.2.3.1.1. O atributo Common Name (CN) do campo Subject deve 

conter o endereço de DNS do peer; 

24.2.3.1.2. A extensão Subject Alternative Name (SAN) deve conter 

o campo dNSName com o endereço de DNS do peer; 

24.2.3.1.3. Certificados do tipo wildcard e e-CNPJ não são 



 

 

compatíveis com a solução; 

24.2.3.1.4. O certificado deve ser emitido com, pelo menos, as 

seguintes extensões: 

24.2.3.1.4.1. X509v3 Subject Alternative Name:  

DNS Name: nome-do-

peer.organizacao.gov.br  

 

24.2.3.1.4.2. X509v3 Key Usage: critical 

Digital Signature  

Key Encipherment ou Key Agreement 

 

24.2.3.1.4.3. X509v3 Extended Key Usage: 

TLS Web Server Authentication (OID 

1.3.6.1.5.5.7.3.1) 

TLS Web Client Authentication (OID 

1.3.6.1.5.5.7.3.2) 

24.2.3.1.5. Um número de CNPJ deve constar no certificado em um 

dos seguintes locais, a depender da política utilizada pela AC 

emitente:  

24.2.3.1.5.1. Campo Subject, atributo serialNumber (OID 

2.5.4.5), ou; 

24.2.3.1.5.2. Extensão Subject Alternative Name, campo 

otherName, OID 2.16.76.1.3.3. 

24.2.4. Configurações do peer participante: 

24.2.4.1. Servidor físico ou virtual com as seguintes configurações: 

24.2.4.1.1. 4 (v)CPUs; 

24.2.4.1.2. 8 GB de RAM; 

24.2.4.1.3. 1 TB de disco SSD alocado para o /var. Utilizar SSD, pois 

discos rotativos irão causar lentidão; 

24.2.4.1.4. Sistema Operacional atualizado: 

24.2.4.1.4.1. AlmaLinux 9; 

24.2.4.1.4.2. Rocky Linux 9; 



 

 

24.2.4.1.4.3. RedHat Enterprise Linux® 9; 

24.2.4.2. O espaço alocado no /var pode ser tanto do dispositivo raiz quanto 

de outro dispositivo, em volumes físicos ou virtuais. 

24.3. Considerando os requisitos de infraestrutura necessários para a 

implantação do b-Cadastros, a equipe técnica de Tecnologia da Informação do 

TJSP realizou uma análise detalhada dos itens e tecemos às seguintes 

conclusões:  

24.3.1. Infraestrutura: o TJSP atende aos requisitos; 

24.3.2. Fluxo de Funcionamento de Rede: o TJSP atende aos requisitos; 

24.3.3. Implantação: a solução utiliza certificado digital para comunicação, e o 

TJSP atende o requisito. 

25. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Inc. XI, § 1º, art. 18, Lei 

14.133/21) 

25.1. Esta contratação é interdependente ao sistema eproc. 

26. IMPACTOS AMBIENTAIS (Inc. XII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

26.1. Não haverá nenhum impacto ambiental em decorrência desta 

contratação. 

27. POSSIBILIDADE DE COMPRA OU DE LOCAÇÃO DE BENS (art. 44, Lei 14.133/21)) 

27.1. Não aplicável. 

28. PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO OU SUBCONTRATAÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC (art. 

15, Lei 14.133/21) 

28.1. Não se aplica, em razão do formato da contratação. 

29. VISTORIA/VISITA TÉCNICA (§§ 2º,3º e 4º, art. 63, Lei 14.133/21) 

29.1. Não se aplica. 

 

30. CONNECT-JUS 



 

 

30.1. A equipe de planejamento realizou pesquisa na Plataforma de 

Governança Digital Colaborativa do Poder Judiciário – Connect-Jus, o que 

restou infrutífera. 

 

31. RESOLUÇÃO CNJ N.º 335/2020 

31.1. A Resolução CNJ N.º 335/2020 não se aplica a esta contratação, pois 

refere-se ao fornecimento de uma plataforma de compartilhamento de base 

de dados. 

32. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

32.1. Servidores responsáveis pela execução do planejamento da 

contratação: 

 

Unidade solicitante STI  

Secretaria/Diretoria responsável STI 1 - Diretoria de Sistemas Judiciais 

Gestor de Planejamento Fabiano Sousa Martins - Diretor – STI 1 

Equipe de planejamento da 

contratação 

Integrante Demandante – STI 1:  
Jader Alves Rosa - Coordenador – STI 1.5  
Amanda Cortesini Kauffmann – Supervisora 
– STI 1.5.7   
  
Integrante Administrativo - SAAB:  
Eliana Bontansa – Coordenadora – SAAB 
5.1  
Paulo Henrique Vieira Alves – Supervisor - 
SAAB 5.1.2  
Lilian de Cassia Verga – Chefe - SAAB 
5.1.2.1  

Equipe técnica (se houver) 

Integrante Técnico: 

Monica Francisca da Silva Barbosa – 
Supervisora - STI 1.4.1 
Carolina Pai Chun Yu – Escrevente – STI 
1.4.1 

  

32.2. Identificação dos servidores responsáveis pela gestão do contrato (art. 

72 do Provimento CSM nº 2.724/2023). 



 

 

 

Gestor do Contrato 
Roberto Mendes Portela - Coordenador – 
STI 1.4 

Suplente(s) do Gestor do 

Contrato 
Monica Francisca da Silva Barbosa – 
Supervisora - STI 1.4.1 

 

 

33. AVALIAÇÃO CONCLUSIVA (Inc. XIII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

33.1. Após a realização dos Estudos Técnicos Preliminar, considerando que as 

atividades do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) envolvem a gestão e o 

cuidado de informações essenciais, como os dados de CPF (Cadastro de Pessoa 

Física), CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) e SN (Simples Nacional), 

sendo imprescindível garantir a integridade dessas informações registradas, 

tanto no sistema judicial, especialmente no eproc, que está em fase de 

implantação, quanto no sistema administrativo, a contratação pretendida está 

alinhada às necessidades desta E. Corte Bandeirante, portanto, este estudo 

técnico preliminar está em termos para prosseguimento. 

 

São Paulo, data registrada no sistema. 

 

Assinatura eletrônica da equipe de planejamento da contratação 

 

ROBERTO MENDES PORTELA 

Gestor do Contrato 
Coordenadora  

STI1.4   
  

AMANDA CORTESINI KAUFFMANN  
Supervisora de Serviço  

STI 1.5.7  

Ciente:  
FABIANO SOUSA MARTINS  

Diretor  
STI1  

De acordo:  
MARCO ANTÔNIO LOPES SAMAAN  

Secretário  
STI  
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